
Clipping do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, 14 a 16 de Maio de 2016 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

NOTíCIAS DO PIAUí  

15/05/2016 - 15h04 
aumentar fonte diminuir fonte 

Procedimento preliminar 

Promotora investiga ex-diretora do 

Detran Gemma Galgani 
A portaria de nº 15/2016, de 10 de maio, foi assinada pela promotora de 

Justiça, Leida Maria Diniz, e tem o objetivo de investigar irregularidades 

na gestão. 
BÁRBARA RODRIGUES, DO GP1 

Atualizada em 15/05/2016 - 15h05 

A promotora Leida Maria Diniz instaurou procedimento preliminar investigatório para 

investigar Gemma Galgani de Holanda Barroso, ex-diretora interina do Departamento 

Estadual de Trânsito do Piauí (Detran-PI), por irregularidades referentes ao exercício 

financeiro de 2011. 

 

Na portaria de nº 15/2016, de 10 de maio, a promotora afirma que foi informada sobre a 

prestação de contas anual do Detran de 2011, de responsabilidade da Gemma Galgani, 

que foi diretora interina nos períodos de 16 a 18 de março, 04 a 06 de junho, 15, 16, 17 e 

22 de junho e 29 de junho a 01 de julho e 10 de agosto de 2011, que foram julgadas 

irregulares pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí na TC/004510/2012.  

Imagem: Divulgação 

 

Gemma Galgani 

 

Entre as irregularidades encontradas estava a incompatibilidade entre as peças 

orçamentárias, PPA, LDO e LOA, ausência de comprovação do efetivo saldo disponível, 

ausência de documentos na composição das prestações de contas, ilegalidade na 

concessão da Gratificação por Condição Especial de Trabalho (GCET) em substituição a 
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gratificação DAI, pagamento de gratificação variável em desacordo com a lei, despesas 

não comprovadas com prestadores de serviços terceirizados, entre outras coisas. 

 

Segundo Leida Diniz, “as possíveis irregularidades podem ensejar dano ao erário e que 

constitui ato de improbidade violador aos princípios da administração qualquer ação ou 

omissão que viole os deveres da honestidade, imparcialidade, legalidade e moralidade, 

consoante o artigo 11 da LEI de Nº 8.429/92”. 

 

Outro lado 

 

O GP1 não conseguiu localizar Gemma Galgani para comentar o caso. 

 

http://www.gp1.com.br/noticias/promotora-investiga-ex-diretora-do-detran-

gemma-galgani-394401.html 
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15/05/2016 - 19h22 
aumentar fonte diminuir fonte 

Ação penal 

Tribunal de Justiça aceita denúncia 

contra prefeito Valkir Nunes 
O desembargador e relator Pedro Alcântara afirmou na decisão que ''não 

há, neste momento como acolher as teses defensivas apresentadas pelo 

denunciado''. 
BÁRBARA RODRIGUES, DO GP1 

Atualizada em 15/05/2016 - 19h23 

Os desembargadores do Tribunal de Justiça do Piauí (TJ-PI) decidiram, no dia 4 de maio, 

aceitar denúncia contra o prefeito de Francisco Ayres, Valkir Nunes Oliveira, em ação 

penal. O gestor foi denunciado pelo Ministério Público Estadual em razão da dispensa 

irregular de licitação para a locação de um mini trio elétrico para realização de carnaval. 

 

O Ministério Público chegou a solicitar do Tribunal de Contas do Estado (TCE), a 

realização de uma auditoria que constatou a irregularidade na locação de um mini trio 

elétrico no valor de R$ 8 mil sem o correto procedimento licitatório. O processo não teria 
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sido autuado e protocolado com a numeração das páginas, com o carimbo do órgão, o 

visto do responsável e indicação do recurso próprio. 

Imagem: GP1

Valkir Nunes prefeito de Francisco Ayres 

Em sua defesa o prefeito alegou que auditoria foi realizada com violação ao contraditório e 

ampla defesa, e que ele não foi informado de qualquer ato de requerimento, deliberação e 

autorização da auditoria. Destacou que o TCE não é um órgão auxiliar do Ministério 

Público, sendo nulo o procedimento, o requerimento e o órgão deliberativo, todo o seu 

resultado também deve ser considerado. 

 

O desembargador e relator Pedro Alcântara afirmou na decisão que “não há, neste 

momento como acolher as teses defensivas apresentadas pelo denunciado, visto não 

serem capazes de afastar, de pronto, as imputações descritas na inicial acusatória, razão 

pela qual a denúncia deve ser recebida”. 

 

Outro lado 

 

O GP1 não conseguiu localizar o prefeito para comentar o caso. 

 

http://www.gp1.com.br/noticias/tribunal-de-justica-aceita-denuncia-contra-

prefeito-valkir-nunes-394522.html 
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